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CAIAARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PLO79I19

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,

A Pesquisa Legislativa constatou a existência de Projetos de Lei que podem incidir nas
disposições previstas no art. 12 da Resolução nº 01, de 03 de abril de 2019, que
acrescentou; o art. 212-A ao Regimento Interno desta Casa Legislativa, relativo ao
apensamento.

Os projetos de lei encontrados são:

- PL 264/13, que autoriza o Poder ExecutivoMunicipal a conceder licença ao servidor
público responsável por pessoas com necessidades especiais sem prejuízo de
remuneração e dá outras providências. Andamento Splegis na data de hoje:
13/02/2017 18:31 SGP21

Desta feita à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa para
análise, com observância ao mencionado art. 12 da Resolução nº 01, de 03 de abril de
2019, que acrescentou o art. 212—A ao Regimento Interno desta Casa Legislativa.

Sobre a matéria em questão, também foi localizado:

- Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às
pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, sua integração social e dá outras
providências;

- Lei Municipal nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o estatuto dos
funcionários públicos do município de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Federal nº 10.048, de 08 de novembro de 2000, que dá prioridade de
atendimento às pessoas que especifica, e dá outras providências;

- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece, normas gerais e
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas:,c'om deficiência e
mobilidade reduzida;

_,_

- Lei Federal nº 12.764, de27 de dezembro de 2012, que institui a Politica Nacional de
Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista 'e altera o 5 3º
do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; » .,
- Lei Municipal nº 10.832, de 05 de janeiro de 1990, que determina tratamento
prioritário a pessoas portadoras de deficiências físicas;

PalácioAnchieta ViadutoJacareí,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
pesquisa
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CÃIAARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal nº 12.365, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade
de atendimento preferencial a deficientes físicos, idosos, e gestantes nos postos de
saúde e hospitais municipais;

- Lei Municipal nº 11.248, de 01 de outubro de 1992, que dispõe sobre o atendimento
preferencial de gestante, mães com crianças de colo, idosos e deficientes em
estabelecimentos comerciais, de serviços e similares, e dá outras providências,
alterada pela Lei nº 13.036/00;

- Lei Municipal nº 15.409, de 11 dejulho de 2011, que estabelece diretrizes a serem
observadas na formulação da Política Municipal de Atendimento às Pessoas com
Transtorno lnvasivo do Desenvolvimento - Autismo.

- Lei Municipal nº 16.101, de 8 de janeiro de 2015, que institui no município de São
Paulo a "semana municipal de conscientização do autismo", a ser comemorado
anualmente, na primeira semana do mês de abril, e dá outras providências.

- Lei Municipal nº 16.337, de 30 de dezembro de 2015, que institui o serviço de
atendimento especial - serviço atende, no municipio de São Paulo.

- Decreto Municipal nº 54.655, de 03 de dezembro de 2013, que institui o Plano
Municipal de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência - Plano São Paulo
Mais Inclusiva;

- Decreto Municipal nº 54.802, de 30 de janeiro de 2014, que integra ao Sistema de
Transporte Coletivo de Passageiros do Município de São Paulo, na modalidade
Serviço Complementar, o Serviço Atende, destinado a transportar pessoas com
deficiência física, na forma que especifica. Com a alteração do Decreto Municipal nº
55.551/14;

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente.

Sã?ulo7
24 de abril/de 2019.

n //
Juliana rindade vo TÉbeTlin

Pro radora Legislativa
AB/SP 232.414

)Christiana S Lienert ªf“
, ºu

Procuradora Supervisora do Seto de Pesquisa e Análise Prévia ,; i. %%%&?ê
_ : '

É“
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papei para informação, rubricado como foltja nº (26

L
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RECEBIDO
Comissão de Constituição, Justiça

e Legislação Participativa

emigrª/UH /((”1 às ((hª)Vm(.ª/'(, /ius ã do N cimento
F 1 1261— 86. 12

Ao Vereador / Á Vereadora

Elim k.. “Dó Wah-;() (
Para relatar.
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa

Em A».[74/ Oh] m (Dô/G7
(&
i nte

Obs.: O prazo para mani tação é de 8 dias, nos
termos do 5 3º do artigo 3 do RI.
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CÃDAARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pl0079-19

PARECER Nº [ªº?!“ZOIQj DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0079/19.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Aurélio Nomura, que visa
acrescer dispositivos à Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1.979, que dispõe sobre o
Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São Paulo.

A proposta visa conceder horário especial ao servidor com deficiência e ao servidor
que tenha cônjuge, filho ou dependente com deficiência, quando comprovada a
necessidade porjunta médica Oficial, independentemente de compensaçãode horário.

Sob o ponto de vista legal, nada obsta a tramitação da presente proposta, eis que
amparada no exercício da competência legislativa desta Casa, consoante sera'
demonstrado.

Com efeito, a matéria veiculada pelo projeto é de interesse local e atrai a competência
legislativa do Municipio, nos termos dos artigos 30, inciso I, da Constituição da
República Federativa do Brasil, e 13, inciso I, da Lei Orgânica do Município de São
Paulo.

Ademais, a propositura visa à valorização dos servidores públicos municipais,
especialmente aqueles que possuem deficiência ou que tenham dependentes com
deficiência (por ex., cônjuge ou filho) e que precisem realizar horário especial de
trabalho, assim reconhecido por uma junta médica.

Registre—se que tal objetivo busca dar concretude às regras legais inscritas nos arts.
89, caput, 90 e 92, da Lei Orgânica do Municipio, dirigidas tanto ao legislador quanto
ao administrador, in verbis:

“Anº. 89 - É função do Município prestar um serviço público eficiente e
eficaz, com servidores justamente remunerados e profissiona/mente
valorizados.
(...)
Art. 90 - A administração pública municipal, na elaboração de sua política
de recursos humanos, atenderá ao princípio da valorização do servidor
público, investindo na sua capacitação, no seu aprimoramento e
atualização profissional, preparando-o para seu melhor desempenho e sua
evolução funcional,
(...)

l , '

ticLÃTom N“. 2220 [20.101
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964219 www.seogautosglegbd
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cAnAARA MNICIPAL DE

SAO PAULO
pl0079-19

An“. 92 - A remuneração dos servidores públicos será estabelecida com
vistas a garantir o atendimento de suas necessidades básicas de moradia,
alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e
previdência social e obedecerá aos seguintes critérios: (...)”

Resta demonstrada, portanto, a adequação do projeto ao ordenamento jurídico pátrio.

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos
membros desta Casa, nos termos do art. 40, & 3º, IV, da Lei Orgânica do Município.

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. .
Não obstante, sugerimos o Substitutivo a seguir, a fim de alterar o termo “servidor
portador de deficiência”, expressão não mais utilizada, para “servidor com deficiência”,
termo adotado pela Convenção da ONU sobre Direitos das Pessoas com Deficiência e
seu Protocolo Facultativo, promulgados pelo Governo Brasileiro pelo decreto nº 6.949
de 2009, e também pela lei federal nº 13.146 de 2015 que dispõe sobre o Estatuto da
Pessoa com Deficiência: »

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVAAO PROJETO DE LEI Nº 0079/19.

Acresce dispositivos à Lei n. Lei 8.989,
de 29 de outubro de 1.979 (Estatuto dos
Funcionários Públicos do Município de
São Paulo).

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:

Art. 1º Acresce alínea "a" ao art. 95 da Lei n. 8.989, de 29 de outubro de 1.979, com a
seguinte redação:

"Art. 95

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(1l) 33964219 www.saogaulosglegbr/
PL0079-19 A
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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
pI0079-19

a) será concedido horário especial ao servidor com deficiência e ao servidor
que tenha cônjuge, filho ou dependente com deficiência, quando
comprovada a necessidade por junta médica oficial, independentemente de
compensação de horário." (NR).

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 02/10/13

AURÉLIO NOMURA

A
RICARDO NUNES

/k/CEL O JATENÉ , RI IGILIO
" ' / 7tor

”DX/RUTE
COSTA

SANDRA TADEU

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964219 wwwsaogauiosgiegbr/
PL0079-19 A
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